Esforco para conter gastos

por Celso Pinto
de Brosilia

O governo quer o méxi-
mo de austeridade possivel
nos préximos dois meses,
apertando a politica fiscal
e monetéria. Descobriu on-
tem, no entanto, na reunifio
do Comité de Acompanha-
mento dos Orcamentos Pa-
blicos (Comor), como é
diffcil colocar esta idéia em
pritica.

O Comor é o principal 6r-
g8o de coordenacho da exe-
cuglio da polftica econdmi-
ca. Sua primeira reunifio
ontem, na Secretaria do
Planejamento, foi especial-
mente importante porque
fol o primeiro encontro am-
plo de toda a equipe econd-
mica, espalhada na Seplan,
no Ministério da Fazenda e
no Banco Central. Partiei-
param cerca de vinte técni-
cos destas ireas.

O tom geral das discus-
s0es acabou sendo dado pe-
la Fazenda: o governo deve
fazer o méximo para segu-
rar seus gastos nos dois
préximos meses. A base
monetéria, que devera ter
crescimento zero neste
més (em relacfio a feverei-
ro), deverd continuar sem
crescimento em abril, e se
possivel, em queda. Deve-
se fazer um esforco para
segurar os gastos do orca-
mento da Unifio para po-
tencializar as transferén.
cias de recursos para o or-
¢camento monetério. Este
governo sabe que é im-
possivel chegar ao valor de
Cr$ 42 trilhdes em transfe-
réncias, prometido ao FMI
na tGltima (e abanadonada)
Carta de Intencfio. Mas
quer manter as transferén-
cias numa propor¢&o pelo
menos equivalente a 17 a
20% do total do orcamento
da UniSo.

Dois técnicos do BC ex-
puseram a exeeuclio e as
perspectivas do orcamento
monetério: Sflvio Luiz Ro-

drigues e Alberto Sozin Fu.

ruguem. Dois técnicos da
Seplan fizeram o mesmo
em relacfio aos orcamentos
fiscal e das estatais: José

‘Teophilo Oliveira e Henri.

Philippe Reichstul. Ficou
claro que a tarefa da con-
tencio nfo serd simplesem
nenhuma das trés ireas.

A principal arma imagi-
nada pela Fazenda para
garantir bons resultados
monetarios é abrir um es-
paco compulsério para co-
locaclo de titulos pablicos
nos bancos oficiais e gran.
des empresas estatais, co-
mo antecipara ontem este
jornal. Imagina-se que esta
operacio possa resultar
em vendasde Cr$2a 2,5 tri-
lhdes entre abril e malo.
Este é um dinheiro que en-

colhe nas aplicacles destas
instituicdes ¢ engorda o
caixa federal.

Quando a discussfio pas-
sou, no entanto, a0 exame
dos itens especificos dos or-
camentos fiscal e moneté-
rio que poderiam ser ema-

grecidos, surgiram os pro--

lemas. Examinou-se tudo:
as contas de subsidios do
orcamento monetério (ao
agucar e ao trigo), os re-
cursos do Iapas, aplicacdes
na érea agricola (especial-
mente a conta das Aquisi-
¢0es do Governo Federal —
AGP), além de outros
itens. Em cada um deles ha
preocupac¢des de ordem
econdmica ou politica que
inibem uma ac¢fo mais du.
ra. Em outros casos, a res-
tricfio é legal: nfio adianta,
por exemplo, 0 governo
tentar segurar repasses
que slo legalmente garan-
tidos.

O governo nfo desistird
da austeridade, até porque
esta é uma arraigada con-
viecdo do Ministério da Fa-
zenda. O cenério aprovado
para abril e maio é bastan-
te austero. Mas nfio seré fa-
cil operar a contencfio, es-
pecialmente em funcfio das
pressdes politicas que
acompanham o renascl-
mento do regime plens-
mente democritico.



